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Introdução

Este artigo de natureza teórica teve como objetivo 
central discutir alguns elementos referentes à participa-
ção juvenil nos Projetos Sociais voltados para a inclusão 
social e educacional, através da análise das iniciativas 
governamentais voltadas para a formação para o traba-
lho. Nesse sentido, a idéia da inserção destes, ou sua de-
vida preparação, no mundo do trabalho e para o mundo 
do trabalho, passa a compreender essa formação como 
um instrumento educativo que se propõe à construção 
da cidadania. 

Inserindo-se dentro dos estudos das transforma-
ções do Estado e das mudanças ocorridas no mundo do 
trabalho, com o foco nas Políticas Públicas voltadas para 
a juventude, enquanto uma resposta às questões so-
ciais decorrentes dessas transformações ocorridas, que 
deflagraram em processos de exclusão social da popu-
lação brasileira e, em especial, da juventude, constitui 
uma tentativa de discutir a função social dessa atividade 
humana, através da sua utilização político-pedagógica 
como mediadora do processo de “inclusão social e edu-
cacional” da juventude brasileira à cidadania.

Para delinear esse estudo pautei-me em dois ele-
mentos que se entrecruzam: a) a natureza e a origem das 
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políticas públicas para a formação de jovens no mundo 
do trabalho, que determina o discurso dominante das 
políticas públicas juvenis de “ascensão” à cidadania; b) 
os elementos normativos presentes na natureza social do 
projeto-pedagógico dos Projetos em estudo.

O interesse pela temática surgiu a partir da expe-
riência da pesquisadora, nos últimos dez anos, em Pro-
gramas e Projetos Sociais, na área da Assistência Social, 
dado a minha, também, formação como Assistente Social, 
prestando assessoria técnica à Secretaria de Ação Social 
e Trabalho de Forquilha, e como Professora Universitária, 
num primeiro momento, integrante do grupo de estudos 
de políticas públicas e movimentos sociais, lecionando 
disciplinas de Estado e Políticas Públicas, Avaliação de 
Políticas Públicas, no Curso de Ciências Sociais, da Uni-
versidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), no período 
de 2000 a 2004, bem como as disciplinas Sociologia da 
Educação, Gestão de Projetos Sociais e Escola e Redes 
Sociais, no Curso de Pedagogia (UVA), colegiado do qual 
faço parte desde 2006. 

Um conjunto articulado de ações resultantes do de-
bate governo e sociedade civil foram se consolidando na 
realidade brasileira, seja em forma de leis, normatizações, 
entre outras formas, a exemplo da implantação do Siste-
ma Único de Assistência Social (SUAS), do Plano Munici-
pal de Promoção, Defesa e Garantia do Direito da Criança 
e do Adolescente à Convivência Familiar e Comunitária 
(PMCFC), consolidando-se em iniciativas voltadas para 
a defesa ou construção da cidadania de crianças e ado-
lescentes, sendo extensivas à juventude, e entre esses 
últimos, as que se utilizam da formação para o trabalho e 
preparação para a vida social e política.

A proliferação de projetos sociais em todo território 
brasileiro, especialmente aqueles voltados para forma-
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ção para o trabalho e para a participação político-social 
da juventude, efetivadas através de ações socioeducati-
vas, despertou em mim alguns questionamentos acerca 
dos conflitos, impasses ou dilemas que se interpõem na 
construção de “experiências de cidadania”. Tais questio-
namentos nortearam o desenvolvimento dessa constru-
ção teórica, cuja fundamentação tomou como referência 
alguns teóricos como Da Matta (1991), Bourdieu (1998), 
Dimenstein (1993), Pochmann (2007), Telles (1999), entre 
outros. A análise de alguns documentos oficiais foi fun-
damental a exemplo do Relatório da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT, 2007), do Plano Plurianual do 
Governo Federal (PPA 2004-2007), e os resultados siste-
matizados de alguns Institutos de Pesquisa, a exemplo 
da Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar (PNAD, 
2003, 2006), entre outros. O estudo também atentou para 
a importância do objetivo e do enfoque da prática de uma 
avaliação de impacto, partindo da experiência dos estu-
dos de caso.

Com essa compreensão, esse estudo bibliográfico 
consistiu em reunir elementos procedentes de ângulos 
diferentes, considerando as diversas compreensões dos 
autores em pauta, considerando-se, também os limites 
e possibilidades das ações previstas nas Políticas Públi-
cas brasileiras, especialmente aquelas voltadas para a 
juventude, por se tratarem de propostas desafiadoras do 
ponto de vista de sua implementação.

A Questão da Cidadania e a Problemática da Juventude no Con-

texto Brasileiro

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (2004), cerca de 50,5 milhões de brasileiros, um 
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quarto da população do país, têm entre 15 e 29 anos. Esse 
grupo etário nunca foi tão numeroso, em termos absolu-
tos, como é hoje.

Considerando esse momento de transição demográ-
fica, essa “onda jovem”, acompanhada do aumento da 
expectativa média de vida, tem gerado, ao mesmo tem-
po, preocupação e esperança. A preocupação é porque 
o Estado não se preparou para receber adequadamente 
esse enorme contingente de jovens. A oferta de bens e 
serviços públicos é insuficiente para atender toda a de-
manda. Soma-se a isso o baixo conhecimento do poder 
público sobre a realidade juvenil, o que em muitos casos 
provoca um desencontro entre as demandas dos jovens e 
as políticas públicas.

Os dados estatísticos revelam uma realidade as-
sustadora, porém não muito discutida. Conforme o IBGE 
(2007), quase a metade dos desempregados do país é jo-
vem. Em média, os trabalhadores jovens ganham menos 
da metade do que ganham os adultos (PNAD, 2006). A 
taxa de homicídios entre os jovens é duas vezes e meia 
maior do que entre os outros segmentos etários. Enquan-
to o número de assassinatos se manteve estável no res-
tante da população, entre a juventude esse índice cres-
ceu 81,6% nos últimos 22 anos (UNESCO, 2002).

É possível afirmar que os brasileiros jovens foram 
muito afetados pelo modelo econômico adotado nas úl-
timas décadas, que aprofundou significativamente a ex-
clusão social. A juventude ficou sem acesso aos serviços 
públicos básicos e não desfruta dos seus direitos mais 
fundamentais. A cidadania para muitos jovens, por en-
quanto, ainda é uma cidadania incompleta.

Apesar de estar contido em um “projeto de moder-
nidade”, o ideal de cidadania relacionado à igualdade 
natural de todos os homens, em todos os lugares, nun-
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ca se concretizou, do ponto de vista da prática social. 
No caso do Brasil acontece uma forma de “cidadania às 
avessas”, segundo Da Matta (1991). Isso porque a nossa 
cidadania encontra-se muito mais ligada a uma rede de 
relações na qual o que conta é a proximidade com o po-
der, configurando-se assim, “um modo de organização 
burocrática, no qual o todo predomina sempre sobre as 
partes e a hierarquia é fundamental para a definição do 
significado do papel das instituições e dos indivíduos” 
(DA MATTA, 1991, p. 83). Ou seja, tem-se uma organiza-
ção que ao invés de extinguir, cria privilégios, ao invés 
de nivelar os cidadãos em termos de direitos e deveres, 
produz inúmeras formas de exclusão, ficando o acesso 
aos “direitos universais” permitido apenas a alguns. “O 
cidadão é a entidade que está sujeita à lei, ao passo que 
a família e as teias de amizade, as redes de relações, que 
são altamente formalizadas política, ideológica e social-
mente, são entidades rigorosamente fora da lei” (ibid., 
p. 88).

O fato é que apesar de se ter uma Constituição que 
emprega o termo cidadania no sentido liberal, a prática 
social inverte essa concepção, revestindo-a de um in-
dividualismo negativo, que ignora as leis totalizadoras, 
demonstrando o descompasso existente entre a nação 
e a sociedade brasileira. A democracia brasileira dá-se 
apenas no plano formal, característica marcante da ver-
são que o liberalismo assumiu aqui. Dizendo de outro 
modo, nossa igualdade ainda é mera abstração, figu-
rando-se apenas em leis que geralmente não são cum-
pridas, caracterizando, assim, o que Dimenstein (1993) 
denominou de “cidadania de papel”. Inúmeros são os 
“cidadãos de papel” no Brasil. Dentre eles, destaco as 
crianças, adolescentes e a juventude, que vivem em si-
tuação de risco pessoal e social, vítimas preferenciais 
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desta “cidadania às avessas”, que já nascem herdeira 
da miséria e da exclusão.

Quanto à escolarização dos adolescentes e jovens 
brasileiros, a realidade apresenta dados significativos. 
Muito embora 92% da população de 12 a 17 anos estejam 
matriculadas, 5,4% ainda são analfabetos. Na faixa etária 
de 15 a 17 anos, 80% dos adolescentes freqüentam a es-
cola, mas somente 40% estão no nível adequado para sua 
faixa etária, e somente 11% dos adolescentes entre 14 e 
15 anos concluíram o ensino fundamental. Na faixa de 15 
a 19 anos, diferentemente da faixa dos 7 aos 14 anos, a 
escolarização diminui à medida que aumenta a idade. Se-
gundo Waiselfisz (2004), a escolarização bruta de jovens 
de 15 a 17 anos é de 81, 1%, caindo significativamente 
para 51,4% quando a faixa etária de referência é de 18 a 
19 anos.

Diante desse quadro complexo, podem-se identifi-
car alguns desafios, entre muitos outros, que devem ser 
superados para que os direitos dos jovens sejam garanti-
dos no Brasil. Pressupõe a princípio afirmar, que a formu-
lação de políticas de cunho estrutural para o ingresso dos 
jovens não apenas no mercado de trabalho, se apresenta 
como uma possibilidade fundamental de inclusão destes 
na sociedade. 

Primeiro, é preciso compreender que os direitos, 
quando colocados na ótica da sociedade, não dizem 
respeito apenas às garantias formais inscritas nas leis 
e instituições. Nessa direção, os direitos dizem respei-
to ao modo como as relações sociais se estruturam. Para 
Telles (1999, p. 138), “os direitos estabelecem uma for-
ma de sociabilidade regida pelo reconhecimento do outro 
como sujeito de interesses válidos, valores pertinentes e 
demandas legítimas”. Ou seja, os direitos operam como 
princípios reguladores de práticas sociais, definindo as 
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regras de reciprocidades esperadas na vida em socieda-
de, através da atribuição mutuamente acordada e nego-
ciada das obrigações e responsabilidades, garantias e 
prerrogativas de cada um. Como forma de sociabilidade 
e regra de reciprocidade, os direitos constroem, portan-
to, vínculos propriamente civis entre indivíduos, grupos 
e classes.

Segundo, para além das garantias formais, os di-
reitos estruturam uma linguagem pública que baliza os 
critérios pelos quais os dramas da existência são proble-
matizados e julgados na suas exigências de equidade e 
justiça (ibid., p. 139).

Pochmann (2007) afirma que nos últimos 25 anos, a 
economia nacional vem crescendo abaixo de 3%. Por isso, 
cerca de duas pessoas a cada três que ingressam no mer-
cado conseguem encontrar alternativas de trabalho. Um 
terço dos que chegam fica de fora. Para um país que tem 
cerca de 4,5 milhões de jovens desempregados não há 
uma alternativa que não seja uma solução coletiva. Nos 
países desenvolvidos é cada vez mais comum a poster-
gação do ingresso no mercado de trabalho. Por exemplo, 
na Alemanha, de cada dez jovens na faixa etária de 15 
a 24 anos, somente um está trabalhando. No Brasil, na 
mesma faixa etária, temos de 6 a 7 jovens no mercado 
disputando uma vaga. São justamente os jovens filhos de 
pobres, porque os filhos de ricos, em geral, só ingressam 
no mercado de trabalho depois dos 25 anos, já concluí-
do o Ensino Superior. E afirma que é fundamental se ter 
grandes programas de bolsas de estudo, em escala na-
cional, para que o jovem se insira no mercado de trabalho 
mais tardiamente e melhor preparado.

Já Celso João Ferretti, pesquisador da Fundação 
Carlos Chagas e professor do Programa de Mestrado 
em Educação da Universidade de Sorocaba posiciona-se 
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questionando a argumentação de que a educação con-
tribuiria para a eqüidade social pela via da promoção da 
“empregabilidade” individual, em particular daqueles 
que não tiveram acesso à escolaridade de alto nível, nem 
possuem qualificações profissionais apuradas, o que jus-
tificaria não só sua exclusão do sistema formal de em-
pregos e mesmo de várias atividades laborais no âmbito 
da informalidade, mas também o próprio investimento 
social na educação, o qual, por suposto, representaria a 
saída individual e coletiva para a crise do emprego em 
que vivemos. 

Esse tipo de enfoque tende a atribuir à educação 
um papel central no encaminhamento de questões eco-
nômicas e sociais, o que ultrapassa de muito suas pos-
sibilidades concretas de oferecer respostas a tais expec-
tativas. A resultante objetiva é frustração posto que, de 
um lado, o lugar ocupado pelo país no contexto da econo-
mia internacional tem outras determinações tão ou mais 
importantes que o nível educacional da população. Mais 
que isso, o enfoque coloca sobre os ombros dos indiví-
duos uma carga de responsabilidades que não lhes diz 
respeito, uma vez que as determinações do desemprego 
situam-se no plano econômico e político e não apenas ou 
principalmente no maior ou menor nível de educação e 
qualificação profissional dos demandantes a um espaço 
no mercado de trabalho.

Alguns desses projetos se colocam como redento-
res da sociedade, por acreditarem que este campo per-
mita a formação de um habitus propício à construção da 
cidadania. Que habitus é esse e de que forma ele se im-
põe como construtor de cidadania? Que relações se esta-
belecem entre condições de vida, ressocialização (incor-
poração de habitus) e formação política para o trabalho? 
Enfim, como concretamente se processa essa relação for-
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mação cidadã/ educação / trabalho nesses projetos, que 
dimensões ou percepções de cidadania estão presentes 
nessas experiências?

Considerando a natureza social, educacional/profis-
sionalizante das Políticas Públicas para Juventude, lanço 
um olhar questionador sobre a dimensão socioeducativa 
destas: que imagem esses jovens trazem de si e da reali-
dade em que vivem ao ingressarem nesses projetos? Que 
tipo de ação transformadora a dimensão socioeducativa 
propicia? Que possibilidades de futuro os projetos estão 
construindo para esses jovens? Que possibilidades es-
tão sendo coladas, hoje, para que “no futuro eles possam 
exercer plenamente a sua cidadania” E que cidadania?

Diante a realidade dos adolescentes/jovens brasi-
leiros, questiona-se: quais as possibilidades, no Brasil 
atual, da cidadania se enraizar nas práticas sociais? Essa 
é uma questão que supõe discutir as possibilidades, im-
passes e dilemas da construção da cidadania, tendo como 
foco a dinâmica da sociedade e as transformações pelas 
quais passam o Estado brasileiro (e as transformações 
no mundo do trabalho). Sendo assim, é preciso dizer que 
tomar a sociedade como foco da discussão significa um 
modo determinado de problematizar a questão dos direi-
tos. Os diretos serão tomados aqui como práticas, discur-
sos e valores que afetam o modo como as desigualdades 
e diferenças são figuradas no cenário público, como inte-
resses se expressam e os conflitos se realizam. Será por 
esse ângulo que a questão aqui proposta se qualificará.

As Relações Entre Mundo do Trabalho e a Juventude

Pensar em políticas públicas para a juventude pres-
supõe uma análise da realidade global e o traçar de cami-
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nhos que possam contribuir para a revisão total da estru-
tura da sociedade capitalista mundial. 

Dados da Pesquisa Nacional por Amostragem Do-
miciliar revelam que uma parcela significativa de jovens 
brasileiros, cerca de 50,5 milhões, vive, inaceitavelmen-
te, situações graves de exclusão social. 11,7 milhões de 
jovens vivem em famílias que não têm condições para 
satisfazer suas necessidades básicas (PNAD, 2003). 4,5 
milhões de jovens não trabalham nem estudam (PNAD, 
2003). Na composição da força de trabalho, os jovens cor-
respondem aproximadamente a ¼ da população mundial. 
Uma em cada cinco pessoas com idade entre 15 e 24 anos 
está desempregada, ou seja, 88 milhões de jovens, que re-
presentam mais de 40% do total de desempregados. Des-
tes, 85% encontram-se nos países periféricos (OIT, 2007).

Segundo o Relatório Tendências Mundiais do Em-
prego Juvenil (2007), o número de jovens desempregados 
no mundo aumentou de 74 para 85 milhões, entre 1995 e 
2005, o que representa um aumento de aproximadamen-
te 14,8%; 25% da população jovem, cerca de 300 milhões 
de pessoas, vivem abaixo da linha de pobreza (menos de 
US$ 2 por dia); Há no mundo 1,1 bilhão de jovens entre 
15 e 24 anos. Destes, um em cada três estão buscando 
trabalho sem êxito, abandonaram a busca ou estão em-
pregados, mas ganham menos de US$ 2 por dia.

Afirma ainda o Relatório que a população juvenil 
cresceu 13,2% no período 1995 a 2005, mas a quantidade 
de emprego aumentou somente 3,8%. Isso implica afirmar 
que a possibilidade de um jovem ficar desempregado é o 
triplo da possibilidade de um adulto.

Dos 22,2 milhões de jovens economicamente ativos, 
18,2 milhões estavam ocupados e 3,9 milhões desempre-
gados (PNAD, 2006).
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Ao analisar a atuação estatal brasileira junto à po-
pulação jovem no campo do trabalho, pode-se perceber 
que há uma orientação estratégica de ação no atual Go-
verno Federal, conforme previsto no Plano Plurianual do 
período 2204 a 2007 (PPA 2004 – 2007), que se encontra 
dividido em 03 grandes megaobjetivos, a saber: a) Mega-
objetivo I: Inclusão Social e redução das desigualdades 
sociais; b) Megaobjetivo II: Crescimento com geração de 
emprego e renda, ambientalmente sustentável e redutor 
das desigualdades; c) Megaobjetivo III: Promoção e ex-
pansão da cidadania;

Por sua vez, os megaobjetivos foram implementa-
dos e operacionalizados conforme os tipos de Programas, 
assim definidos: 1) Programa Finalísticos: destina-se a 
atender diretamente às demandas e necessidades da 
sociedade; 2) Programas de Gestão de Políticas Públicas: 
cobrem as ações de Governo relacionadas à formulação, 
supervisão e avaliação de políticas públicas; 3) Progra-
mas de Serviço ao Estado: têm por finalidade a produção 
de bens e serviços tendo o próprio Estado como benefi-
ciário, por instituição criada para esse fim; 4) Programa 
de Apoio Administrativo: suporte à implementação dos 
demais programas.

Para o desenvolvimento do PPA (2004-2007): 90,4% 
dos recursos previstos foram designados aos programas 
finalísticos; Apenas um dos 30 desafios, descritos entre 
os 03 megaobjetivos, refere-se de modo mais evidente ao 
tema da juventude: reduzir a vulnerabilidade das crian-
ças e de adolescentes em relação a todas as formas de vio-
lência, aprimorando os mecanismos de efetivação dos seus 
direitos. Das 16 metas prioritárias do PPA, somente uma 
– educação – faz indicação ao jovem, em termos de dire-
cionar recursos ao ensino médio e a educação de jovens 
e adultos. 
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Dos 374 programas propostos, 17 estão relaciona-
dos ao tema da juventude da seguinte forma: a) Alguns 
se dirigem explicitamente ao adolescente e/ou ao jovem; 
b) Outros têm o foco difuso entre crianças e adolescente 
ou jovens e adultos; c) Outros ainda voltam-se para a po-
pulação jovem apenas de modo incidental.

No campo da política pública para a juventude, o 
governo federal tem dirigido muita atenção ao tema tra-
balho e tem apresentado a formação profissional ainda 
como principal estratégia de enfrentamento do desem-
prego. Em decorrência, tem implantado diversas ações 
que ainda caminham em paralelo.

Quanto aos Programas no campo do trabalho: tra-
tam os jovens como um grupo de 15 a 24 anos de idade. 
São jovens que se encontram em situação de vulnerabili-
dade social, devido aos vários indicadores que mostram 
elevada taxa de fracasso escolar, falta de acesso à esco-
la, altos e persistentes níveis de desemprego e de traba-
lho precário, associado às condições de vida, à família, à 
moradia e ao local onde residem, e percebem os jovens 
como os que necessitam de contribuições para o desen-
volvimento da sua autonomia e emancipação bem como 
de iniciativas que equacionem as intempéries existentes 
entre o trabalho e o estudo.

Um olhar crítico para essas ações já implementa-
das, sugere algumas considerações avaliativas acerca 
dos principais aspectos das ações públicas no Brasil, tais 
como: a) Fragmentação: mediante linhas rígidas, nem 
sempre consensuais e respeitadas, de demarcação das 
áreas de atuação de cada uma das políticas. A constru-
ção dessas políticas quase sempre é pensada a partir da 
oferta e raramente são consideradas as demandas; b) 
Competição interburocrática: por meio de superposições 
de políticas entre as mais diversas agências; c) Descon-
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tinuidade administrativa: cada mudança na direção dos 
cargos públicos, sem exceção, provoca mudanças nas 
políticas em desenvolvimento.

Essas considerações nos remete a outras reflexões 
que se estruturam em novas necessidades de se elaborar 
os processos de avaliação de impacto, partindo-se das 
experiências locais (estudos de caso). Disso deduz-se 
que todos os sujeitos envolvidos desde a implementação 
de projetos sociais e sua afirmação, enquanto ação pro-
motora de inclusão social, devem ter clareza do objetivo 
e do enfoque da prática de uma avaliação de impacto, 
bem como sobre a finalidade da avaliação, para quem se 
destina, quem deve se envolver, quais recursos se acham 
disponíveis, quais problemas devem ser levados em con-
sideração quando do planejamento de um processo de 
avaliação, quer seja antes do início de um projeto, duran-
te seu transcurso ou após seu encerramento.

Em 2004, o Grupo Interministerial da Juventude, 
composto por 19 Ministérios, algumas secretarias e ór-
gãos especializados, produziram um diagnóstico sobre a 
juventude brasileira e mapearam as ações governamen-
tais, visando a construção de uma Política Nacional de 
Juventude, que compreendeu: a) o Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens: Educação, Qualificação e Ação Co-
munitária (ProJovem), com o objetivo de elevar a esco-
laridade, qualificação profissional e desenvolvimento de 
ações comunitárias; b) a Secretaria Nacional de Juven-
tude, para formular, supervisionar, coordenar, integrar 
e articular o projeto político para a juventude; articular, 
promover e executar programas de cooperação com ou-
tros organismos; c) o Conselho Nacional da Juventude: 
com objetivo de assessorar a Secretaria Nacional, promo-
ver estudos e pesquisas e assegurar o desenvolvimento 
da Política Nacional de Juventude.
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Conforme previsto no PPA 2008-2011 o ProJovem se 
constitui enquanto núcleo unificador das políticas sociais 
públicas para a juventude. Hoje, esses seis programas 
federais de juventude atendem, juntos, 467 mil jovens. 
Com o novo PROJOVEM serão atendidos 4,2 milhões de 
jovens até 2010.

A focalização e seletividade das políticas sociais não 
têm implicado numa nítida definição das clientelas prio-
ritárias tampouco na redução das desigualdades sociais. 
Essa estratégia de ação limita-se tão somente aos parcos 
recursos financeiros destinados a atender um numeroso 
contingente de necessitados, sem significar a universali-
zação de direitos.

A educação não é capaz de garantir o emprego, o 
que induz pensar que a qualificação (escolaridade/for-
mação profissional) não rompe com o processo de preca-
rização do trabalho e de desemprego.

Pensar em políticas públicas (trabalho e educação) 
no Brasil (e nas diversas conjunturas) pressupõe uma 
análise da realidade global/nacional/local e o traçar de 
caminhos que possam contribuir para a revisão total da 
estrutura social. As experiências com políticas focaliza-
das, paliativas e assistencialistas pouco ou nada contri-
buem para o avanço de uma sociedade inclusiva.

Diante das dificuldades das economias capitalistas 
em gerar empregos de qualidade e promover a mobili-
dade social, opta-se por oferecer estratégias de sobrevi-
vência precária e informal, dando a essas políticas um 
caráter compensatório e emergencial. 

Assim, é possível que no Brasil essas políticas, de 
fato, não estejam se legitimando como políticas garanti-
doras de direitos sociais necessários à sociedade, mas 
como ações públicas estatais lançadas a fim de minimi-
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zar as conseqüências produzidas pelo não acesso aos di-
reitos sociais a uma parcela da população.

Considerações Finais 

Uma análise do conteúdo dos Projetos voltados 
para inclusão social e profissional de jovens e das expe-
riências em desenvolvimento permite a indicação do que 
considero possibilidades e limites desses projetos, a se-
guir enunciadas como conclusão desse trabalho.

Quanto às possibilidadesa) 
 Mesmo que os resultados e impactos decorrentes des-

ses projetos em termos de superação da pobreza no 
Brasil sejam muito modestos, precisa ser considerado 
o significado real que têm para as famílias beneficiá-
rias, por permitir a elevação ou mesmo o único aces-
so a ações de inclusão social e produtiva, por parte 
de um número elevado de famílias que se encontra à 
margem da sociedade;

 Há que se considerar a potencialidade desses proje-
tos para criação de condições progressivas, mesmo 
que, em longo prazo, de inclusão de futuras gerações 
de adolescentes e jovens das famílias beneficiárias 
que passam a freqüentar escola, postos de saúde, 
sair da rua ou do trabalho penoso e degradante e de 
outras situações degradantes e conflitantes. O alcan-
ce dessa intencionalidade requer, todavia, mudanças 
no Sistema Educacional brasileiro, bem como das 
políticas públicas de formação para o trabalho, com 
melhoria do ensino e da oferta de bens e serviços pú-
blicos de qualidade, bem como a continuidade e sus-
tentabilidade dos programas sociais.
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 Na medida em que os Projetos sociais são implemen-
tados de modo descentralizado, incluindo no seu de-
senho a exigência da avaliação e de articulação de 
uma transferência monetária com outros programas 
sociais e com a Política Econômica, podendo gerar 
uma nova institucionalidade, capaz de maximizar re-
sultados e impactos.

Quanto aos limitesb) 
 Proliferação desordenada dos programas nos 5.561 

municípios brasileiros, sem atender toda a população 
alvo que necessita desse atendimento.

 Adoção de critérios de acesso muito restritivos, além 
da fixação de critérios de prioridades para o atendi-
mento das famílias, com destaque a severas situa-
ções de extrema pobreza, restringindo-se, portanto, 
ao atendimento de famílias com limitadas condições 
reais para sua autonomização. 

 Insuficiência de recursos financeiros, humanos e ins-
titucionais para o desenvolvimento satisfatório dos 
projetos.

  Fragilidade ou ausência de uma rede de programas e 
serviços locais para o atendimento adequado do grupo 
familiar conforme previsto no desenho dos  projetos.

 Limites para autonomização das famílias benefici-
árias decorrentes dos próprios traços da população 
atendida: pobreza severa e estrutural, baixo nível de 
qualificação profissional e de escolaridade da juven-
tude, limitado acesso a informações.

 Por último, a natureza e o nível dos diferentes impac-
tos que os programas vêm produzindo nas famílias 
têm se limitado ao atendimento de suas necessida-
des básicas e imediatas, produzindo algumas mu-
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danças no que diz respeito às suas relações sociais e 
auto-estima, o que não é desprezível, mas pouco ain-
da para produzir a autonomização com repercussões 
mais significativas na vida das famílias e da juven-
tude. Considera-se, todavia, que o tempo de imple-
mentação desses projetos ainda é curto para permitir 
se verificar impactos mais significativos que só serão 
dimensionados em gerações futuras, como a elevação 
do número de anos de escolaridade do trabalhador 
brasileiro e redução dos índices de pobreza. 

Finalmente, tem-se a esperança de que a criação 
dos projetos de inclusão social e formação para o traba-
lho para a juventude possam avançar, ampliando o seu 
acesso a todos os jovens, rompendo com a marca com-
pensatória que tem caracterizado os programas sociais 
no Brasil, o que requer a adoção de políticas distributi-
vistas, mediante uma Política Nacional articuladora dos 
programas sociais e os recursos aplicados. Requer tam-
bém a expansão e democratização dos serviços sociais 
básicos para todos, um controle social desses programas 
mais efetivo por parte da sociedade e, sobretudo, que es-
ses projetos sejam articulados a uma política econômica 
centrada na redistribuição de renda e na geração de em-
prego. Ou seja, que ocorra uma verdadeira inclusão so-
cial, garantindo-se a cidadania plena, de modo que todos 
sejam incluídos com dignidade.
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